ACORDO DE REVOGAÇÃO DE CONTRATO DE TRABALHO
POR MÚTUO ACORDO
(CONTRA-PROPOSTA DO SEGUNDO OUTORGANTE)
Entre,
Empresa 
(Removi os dados da empresa) como Primeira Outorgante;
E
(removi os meus dados pessoais), como Segundo Outorgante;
É livremente e de boa fé firmado e reduzido a escrito o presente acordo de cessação de contrato de trabalho por mútuo acordo, nos termos dos artigos 349.º e seguintes do Código do Trabalho (Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, com as alterações subsequentes):
Cláusula Primeira
(Cessação do Contrato de Trabalho)
As partes declaram revogar por mútuo acordo o contrato de trabalho sem termo celebrado em 28 de Setembro de 2023, com efeitos a partir de 31 de Maio de 2026, data em que se considera para todos os efeitos legais terem cessado todos e quaisquer direitos, deveres e garantias das partes emergentes do referido contrato, com excepção das obrigações financeiras previstas neste instrumento.
A cessação ocorre por extinção do posto de trabalho, por motivos de ordem estrutural e conjuntural que obstam à sua manutenção, nos termos do artigo 368.º do Código do Trabalho.
Cláusula Segunda
(Compensações e Créditos Devidos — Discriminação Detalhada)
O Segundo Outorgante tem direito ao recebimento dos seguintes montantes, que a Primeira Outorgante se obriga a pagar, discriminados da seguinte forma:
a) Retribuição de Maio de 2026 — salário-base e duodécimos de subsídio de férias e subsídio de natal (€ 920,00 + € 76,67 + € 76,67 = € 1.073,34 ilíquidos; após dedução de TSU de 11% = € 118,07): € 955,27, por transferência bancária a 31 de Maio de 2026;
b) Cartão de refeição de Maio de 2026 — 16 dias úteis × € 9,60: € 153,60, a 31 de Maio de 2026, em cartão de refeição;
c) Indemnização por extinção do posto de trabalho — calculada nos termos do artigo 366.º do Código do Trabalho: 12 dias de retribuição base por cada ano de antiguidade, correspondendo a uma antiguidade de 2 anos e 8 meses (1 de Outubro de 2023 a 31 de Maio de 2026), o que perfaz € 981,44 ilíquidos; sendo que, nos termos do n.º 4 do artigo 366.º do Código do Trabalho, o montante não pode ser inferior a três meses de retribuição base, o que corresponde ao mínimo legal de: € 2.760,00, pagos da seguinte forma:
i. € 750,00 por transferência bancária, a 31 de Maio de 2026;
ii. € 750,00 por transferência bancária, a 20 de Junho de 2026;
iii. € 1.260,00 por transferência bancária, a 13 de Julho de 2026;
d) Férias vencidas e não gozadas — a totalidade dos dias de férias vencidos e não gozados até à data da cessação, nos termos do artigo 245.º do Código do Trabalho, cujo número exacto de dias será apurado por acordo escrito entre as partes no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do presente acordo, sendo o respectivo valor calculado à razão de € 30,67 por dia (€ 920,00 ÷ 30).
Resumo dos montantes mínimos devidos:
	Descrição
	Valor (€)

	Salário de maio de 2026 (líquido)
	955,27 €

	Cartão de refeição — maio 2026 (16 dias × 9,60 €)
	153,60 €

	Indemnização legal por extinção do posto de trabalho (mínimo 3 meses × 920,00 € — art. 366.º CT)
	2.760,00 €

	Férias vencidas e não gozadas de 2025
	0€

	TOTAL MÍNIMO
	3.868,87 €


Cláusula Terceira
(Férias Remuneradas)
O Segundo Outorgante entra na data deste acordo num período de férias remuneradas até à data de efeito referida na Cláusula Primeira, gozando dos dias de férias já acumulados no ano vigente, nos termos do artigo 237.º e seguintes do Código do Trabalho. O número exacto de dias de férias utilizados neste período será comunicado por escrito pela Primeira Outorgante, sendo os eventuais dias de férias vencidos e não gozados que excedam este período pagos nos termos da alínea d) da Cláusula Segunda.
Cláusula Quarta
(Subsídio de Desemprego)
A Primeira Outorgante expressamente reconhece e declara que a cessação do contrato de trabalho ora acordada se enquadra na previsão do artigo 349.º n.º 3 do Código do Trabalho, conjugado com o artigo 10.º, n.º 1, alínea c) do Decreto-Lei n.º 220/2006, de 3 de Novembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 72/2017, de 16 de Agosto, e demais legislação aplicável, pelo que:
a) O Segundo Outorgante conserva o direito ao subsídio de desemprego e a todos os demais apoios sociais previstos na lei aplicáveis às situações de cessação involuntária do contrato de trabalho;
b) A Primeira Outorgante obriga-se a emitir, no prazo de 10 (dez) dias úteis após a data de cessação, todos os documentos necessários à instrução do processo de atribuição do subsídio de desemprego junto do Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP), nomeadamente a declaração comprovativa da situação de desemprego, a declaração de remunerações para efeitos de segurança social (IHE) e quaisquer outros documentos que a lei ou o IEFP venham a exigir;
c) A Primeira Outorgante declara que se encontram regularizadas todas as contribuições para a Segurança Social referentes ao Segundo Outorgante, sem quaisquer dívidas ou irregularidades que possam impedir ou prejudicar o acesso ao subsídio de desemprego.
Cláusula Quinta
(Certificado de Trabalho e Carta de Recomendação)
A Primeira Outorgante obriga-se a entregar ao Segundo Outorgante, no prazo de 10 (dez) dias úteis após a data de cessação, o certificado de trabalho previsto no artigo 341.º do Código do Trabalho, descrevendo com rigor o período de actividade, a categoria profissional e as funções efectivamente desempenhadas.
Cláusula Sexta
(Garantias e Ausência de Quitação Antecipada)
Os montantes fixados na Cláusula Segunda deste acordo são independentes entre si e não incluem, nem se destinam a extinguir, quaisquer créditos cujo montante não tenha sido apurado à data da assinatura do presente acordo, nomeadamente os previstos na alínea d) da Cláusula Segunda. Qualquer quitação conferida pelo Segundo Outorgante reportar-se-á exclusivamente aos montantes expressamente identificados e recebidos, não abrangendo créditos futuros, ilíquidos ou indetermináveis à presente data.
Em caso de incumprimento dos prazos de pagamento previstos na Cláusula Segunda, os montantes em dívida vencerão juros de mora à taxa legal em vigor, nos termos do artigo 806.º do Código Civil.
Cláusula Sétima
(Foro)
Para qualquer questão eventualmente emergente do presente Acordo será competente o Tribunal do Trabalho de Lisboa.
Cláusula Oitava
(Duplicados)
Este acordo é celebrado em duplicado e vai assinado por ambos os Outorgantes, por ser a expressão fiel da sua vontade, ficando o original em poder da Primeira Outorgante e o duplicado em poder do Segundo.
Lisboa, 22 de Maio de 2026
O Primeiro Outorgante 
O Segundo Outorgante 
NOTA EXPLICATIVA PARA NEGOCIAÇÃO (a remover antes da assinatura final)
Erros identificados no acordo original da entidade patronal:
1. INCONSISTÊNCIA DE VALORES: O valor em algarismos (€ 2.440,40) diverge do valor por extenso ("Dois mil Oitocentos e cinquenta euros" = € 2.850,00) e da soma das prestações (€ 955,27 + € 153,60 + € 750,00 + € 743,13 = € 2.602,00). São três valores distintos — o acordo original é inválido por ambiguidade. Em caso de litígio, prevalece o valor por extenso.
2. COMPENSAÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL: A compensação oferecida (€ 1.493,13, i.e., parcelas c + d) fica muito abaixo do mínimo legal de € 2.760,00 (3 meses × € 920,00), previsto no art. 366.º, n.º 4 do CT.
3. OMISSÃO DO SUBSÍDIO DE DESEMPREGO: O acordo original não menciona o direito ao subsídio de desemprego, que a lei garante neste tipo de cessação (Lei n.º 72/2017). É essencial exigir declaração expressa.
4. CLÁUSULA DE QUITAÇÃO EXCESSIVA: O asterisco (*) no original pretende fazer incluir todos os créditos laborais (incluindo férias não gozadas) na compensação global, o que prejudica gravemente o trabalhador. Esta contra-proposta elimina essa cláusula.
5. FÉRIAS NÃO REFERENCIADAS: O acordo original não esclarece o saldo de férias de 2025/2026, que são um crédito independente e não podem ser extintos sem liquidação.
6. PRAZO DE PAGAMENTO EXCESSIVO: O último pagamento do original era a 13 de julho (43 dias após cessação). Esta contra-proposta comprime os prazos e avança o pagamento da indemnização.
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